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SUMÁRIO
I - No tipo criminal de furto a acção consubstancia-se numa subtracção que consiste, basicamente, numa
substituição de poderes entre o possuidor e o agente. A subtracção não se esgota na mera apreensão da
coisa (que até pode não existir na sua materialidade).
II - A essência da subtracção está na violação da posse exercida pelo lesado, por um lado, e na
integração da coisa na esfera patrimonial de outrem, em regra na do próprio agente, por outro. Nas
palavras do Professor Beleza dos Santos (Rev. Leg. e Jurisp., 58.º, 252), a subtracção consiste "na
violação do poder de facto que tem o detentor de guardar o objecto do crime ou de dispor dele, e a
substituição desse poder pelo do agente".
III - É importante ter em atenção este primeiro aspecto do tipo objectivo do furto porque na apropriação
do gás natural canalizado não há propriamente uma “aprehensio rei”, uma apreensão material da coisa
pelo agente. O que existe é a “possibilidade actual e imediata de dispor fisicamente da coisa” que se
concretiza na utilização do gás para os fins que são comuns em qualquer casa de habitação. 
IV - Sendo o furto um crime de realização livre, são irrelevantes e indiferentes os meios e as modalidades
de realização da conduta.
V - O tipo legal de furto não descreve o seu modo de execução e portanto não é importante para o
preenchimento do tipo que a apropriação da coisa se tenha consumado por uma ou outra forma; no caso,
que a reposição do consumo de gás se tenha efectuado por uma via, que não a ligação “by pass”.
VI - É hoje geralmente aceite que o gás, sendo matéria existente no Universo, quantificável e controlável
porque ocupa espaço, e dotado de utilidades susceptíveis de apropriação individual, integra o conceito de
coisa móvel tal como é exigido na descrição do crime de furto.
VII - O preenchimento do tipo legal de furto requer um determinado fim ou escopo, precisamente que o
agente actue com ilegítima intenção de apropriação, para si ou para outrem. A intenção de apropriação é
ilegítima quando o agente actua contra a vontade do ofendido (sem o seu consentimento) e sem ter
qualquer direito sobre a coisa.
VIII - Quanto ao que se deve entender por indícios suficientes uma primeira posição (minoritária e que
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podemos considerar já ultrapassada) defende que a suficiência de indícios basta-se com a mera
possibilidade (ainda que diminuta) de futura condenação em julgamento.
Uma posição intermédia (denominada teoria da probabilidade dominante, que, reconhecidamente, é a
que tem apoio na letra da lei) considera que para acusar ou pronunciar alguém é necessário que, num
juízo de prognose, se conclua que é mais provável a sua futura condenação do que a sua absolvição.
Por último, a posição que recolhe os favores da maioria da doutrina advoga ser necessário que dos
indícios resulte uma forte ou séria possibilidade de condenação em julgamento.
Fala-se, a este propósito, em “possibilidade particularmente qualificada” ou de “probabilidade elevada”
de condenação. Ainda que haja quem não autonomize esta posição da anterior e tanto fale em “alta
probabilidade” como em “probabilidade mais forte” de futura condenação do que de absolvição do
acusado. 
IX - Depois de um primeiro momento em que se negou a sua aplicação, a jurisprudência vem agora,
pacificamente, admitindo a aplicação do princípio “in dubio pro reo” em todas as fases do processo.

Fonte: http://www.dgsi.pt
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